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Eletromidia SP Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A.
CNPJ nº 17.104.815/0001-13

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
NE 2024 2023

Receita operacional líquida 19 378.768 316.598
Custos dos serviços prestados 20 (129.154) (121.320)
Lucro bruto 249.614 195.278
Despesas operacionais
Desp. gerais e administrativas 20 (17.309) (15.968)
Despesas comerciais 20 (4.958) (3.501)
Outras despesas operacionais 20 (53.764) (50.364)
Lucro operacional 173.583 125.445
Receitas financeiras 21 8.601 5.826
Despesas financeiras 21 (4.560) (18.144)
Resultado financeiro líquido 4.041 (12.318)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 177.624 113.127
IRPJ e CSLL – corrente 9 (51.535) (5.862)
IRPJ e CSLL – diferido 9 (3.024) (6.792)
Lucro líquido do exercício 123.065 100.473
Resultado por ação
Básico e diluído 2,1559 1,7601

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2024 2023

Lucro líquido do exercício 123.065 100.473
Outros resultados abrangentes – –
Total do result. abrangente do exercício 123.065 100.473

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros Lucros/

prejuízos 
acumulados

Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas de 
retenção de lucro

Total de reserva 
de lucros Total

Em 31 de dezembro de 2022 46.729 4.040 40.812 44.852 – 91.581
Lucro líquido do exercício – – – – 100.473 100.473
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal – 5.024 – 5.024 (5.024) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (23.862) (23.862)
Retenção de lucros – – 71.587 71.587 (71.587) –
Em 31 de dezembro de 2023 46.729 9.064 112.399 121.463 – 168.192
Lucro líquido do exercício – – – – 123.065 123.065
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal – 282 – 282 (282) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (30.696) (30.696)
Retenção de lucros – – 92.087 92.087 (92.087) –
Em 31 de dezembro de 2024 46.729 9.346 204.486 213.832 – 260.561

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA NE 2024 2023
Lucro líquido antes dos tributos 177.624 113.127
Ajustes para reconciliar o resultado antes dos tributos ao caixa operacional
Depreciação e amortização 10 e 11 18.013 16.864
Reversão para demandas judiciais 15 1.323 568
Provisão (reversão) para perdas de crédito esperadas 7 356 7
Provisões – (1.210)
Perdas efetivas em créditos 312 135
Encargos financeiros sobre empréstimos e mútuo 13 2.017 13.599
Encargos financeiros arrendamentos 550 670
Baixa de ativos imobilizado 10 e 11 683 863
Provisão participação dos empregados nos lucros 7.700 7.390
Amortização de custo de captação 13 507 313

209.085 152.326
Aumento/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (8.753) (23.277)
Tributos a recuperar (33.361) (4.723)
Depósitos judiciais (109) (1.275)
Outros ativos 908 (571)
Fornecedores 3.162 12.330
Obrigações trabalhistas (7.011) (1.927)
Tributos a pagar 31.297 9.237
Adiantamento de clientes 5.655 14.183
Outras obrigações (581) (38)
Partes relacionadas 1.369 13.500
Caixa originado pelas atividades operacionais 201.661 169.765
IRPJ e CSLL pagos (37.819) (7.082)
Juros pagos 13 (722) (8.552)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 163.120 154.131
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (18.652) (23.405)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (18.652) (23.405)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 13 (17.845) (80.562)
Pagamento de passivo de arrendamento (1.397) (1.396)
Captação de empréstimos e financiamentos 13 2.885 –
Dividendos pagos (23.862) –
Pagamento de dívidas com terceiros 13 (40.720) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (80.939) (81.958)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido 63.529 48.768

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 85.373 36.605
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 148.902 85.373

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo NE 2024 2023
Circulante 278.542 174.383
Caixa e equivalentes de caixa 6 148.902 85.373
Contas a receber 7 88.019 79.934
Tributos a recuperar 8 40.695 7.334
Outros ativos 926 1.742
Não circulante 195.311 189.405
Realizável a longo prazo 12.725 15.673
Tributos diferidos 9 11.030 14.054
Depósitos judiciais 1.384 1.275
Outros ativos 311 344
Imobilizado 10 157.764 146.417
Intangível 11 22.151 23.672
Direito de uso 2.671 3.643
Total do ativo 473.853 363.788
Passivo e patrimônio líquido NE 2024 2023
Circulante 191.092 126.868
Fornecedores 12 48.447 36.387
Empréstimos e financiamentos 13 1.786 17.417
Obrigações tributárias 14 54.159 9.146
Obrigações trabalhistas 12.182 11.493
Adiantamento de clientes 16 23.247 17.592
Passivo de arrendamento 986 847
Dividendos a pagar 18 30.696 23.862
Obrig. com partes relacionadas 17 15.493 10.124
Outras obrigações 13 a 4.096 –
Não circulante 22.200 68.728
Empréstimos e financiamentos 13 8.706 7.594
Obrig. com partes relacionadas 17 55 3.996
Passivo de arrendamento 2.132 3.118
Provisão para ações judiciais 15 2.064 741
Outras obrigações 13 a 9.243 53.279
Patrimônio líquido 260.561 168.192
Capital social 18 46.729 46.729
Reserva de retenção de lucros 18 204.486 112.399
Reserva legal 18 9.346 9.064
Total do passivo e do patrimônio líquido 473.853 363.788

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Informações gerais: A Eletromidia SP Concessionária de 
Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia SP” ou a “Compa-
nhia”), anteriormente denominada como Otima Concessio-
nária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A., é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, 
constituída em 19 de outubro de 2012, tendo como objeto 
social a prestação de serviços de utilidade pública, sob o 
regime de concessão, que inclui:  Limpeza, manutenção e 
conservação de abrigos localizados em pontos de ônibus ou 
em estações de embarque e desembarque de passageiros;  
Criação, confecção, instalação e manutenção de novos mo-
biliários urbanos;  Realização de obras de infraestrutura 
necessárias à instalação dos novos mobiliários urbanos; e 
 Exploração publicitária. Em 17/12/2012, foi firmado o 
contrato de Concessão sob o nº 0141291600, decorrente do 
edital de Concessão nº 014129160, entre a Prefeitura de São 
Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Companhia 
São Paulo Obras - “SP Obras” e a Companhia que prevê pelo 
prazo de 25 anos a prestação de serviços de manutenção 
e conservação de abrigos em pontos de parada de ônibus 
ou em estações de embarque e desembarque e de totens 
indicativos de ponto de parada de ônibus existentes. A 
principal fonte de receita da Companhia advém da atividade 
de veiculação de faces publicitárias em seus mobiliários 
urbano e painéis digitais, decorrentes desse contrato. A 
emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela diretoria da Companhia em 15/04/2025. 2. Base de 
elaboração e apresentação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e dos Pronunciamentos Técnicos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra 
forma. 2.1. Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor e 
determinados ativos e passivos financeiros mensurados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia.

Alexandre Guerrero Martins - Diretor Presidente
Ricardo de Almeida Winamdy - Diretor Financeiro

Pedro Christovam - Controller - CRC: SP-270879/O-9
Relatório do auditor independente sobre as demons-
trações financeiras: Aos acionistas da Eletromidia SP 
Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. São Paulo 
- SP Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Eletromidia SP Concessionária de Mobiliário Urbano 
SPE S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Companhia em 31/12/2024, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 

são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. SP, 15/04/2025. ERNST & YOUNG Auditores 
Independentes, CRC-SP034519/O; Irdes Xavier Veríssimo 
Silva, Contador, CRC SP-282304/O.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia de Desenvolvimento Econômico de Marília - CODEMAR, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas Demonstrações de Resultado, das Mutações do Patrimônio Social, dos Fluxos de Caixa e demais Notas Explicativas, para o exercício findo naquela data. As demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia, estando de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Marília/SP, 30 de abril de 2025. Auditora Independente: João Victor Miranda da Silva - CRC: 1SP325284/O-3

Srs. Acionistas, em atendimento às determinações legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2024. Marília-SP, 30 de abril de 2.025.
Demonstração do resultado do exercício 2024 e 2023

Fluxo de caixa - Método indireto - período 2024 e 2023

Notas explicativas das demonstrações contábeis em 31/12/2024 e 2023

Relatório da diretoria a ser apresentado à assembleia:

Balanço patrimonial - Ativo 2024-R$ 2023-R$
Circulante 6.135.908,64 3.275.019,46
Disponibilidade 186.914,94 15.421,17
Caixa 1.144,89 587,74
Banco Conta Movimento 0,00 0,00
Aplicação Financeira 185.770,05 14.833,43
Estoques 1.736.170,47 365.006,05
Matéria-Prima 1.641.873,72 321.331,87
Combustíveis 41.588,70 21.120,58
Materiais Diversos 52.708,05 22.553,60
Créditos 4.212.823,23 2.894.592,24
Duplicatas a Receber 2.933.882,41 996.160,80
Adiantamento a Fornecedores 218,50 0,00
Adiantamento a Funcionários 0,00 0,00
Adiantamento de Férias 42.283,18 24.369,95
Valores a Recuperar 1.387,92 421,62
Despesas Antecipadas 1.235.051,22 1.873.639,87
Não Circulante 6.685.376,96 7.567.740,94
Depósitos Judiciais 0,00 0,00
Depósitos Compulsórios 48,34 48,34
Eletrobrás 0,18 0,18
Parcelamentos Especiais 1.179.176,20 2.065.601,75
Investimentos 3.470,74 3.470,74
Imobilizado Líquido 5.502.681,50 5.498.619,93
Total do Ativo 12.821.285,60 10.842.760,40

Balanço patrimonial - Passivo 2024-R$ 2023-R$
Circulante 9.805.783,74 9.413.352,49
Fornecedores 275.779,06 824.818,68
Obrigações Fiscais 2.070.606,48 1.149.534,00
Obrigações Sociais 427.501,67 503.170,83
Dividendos a Pagar 2.974.201,54 1.605.272,88
Cheques a Compensar 1.245,88 1.245,88
Contas a Pagar 695,91 695,91
Parcelamento RFB - Demais débitos 762.075,43 712.034,04
Parcelamento RFB Previdenciário 377.128,26 548.211,75
Parcelamento PGFN-Demais débitos 1.053.212,17 1.148.958,60
Parcelamento PGFN Previdenciário 1.455.561,65 1.940.748,24
Parcelamento CETESB 407.775,69 978.661,68
(-) Apropriação de Juros e Multas 0,00 0,00
Não Circulante 4.155.444,87 7.000.640,84
Parcelamento RFB Demais débitos 2.049.021,45 1.482.118,75
Parcelamento RFB Previdenciário 0,00 413.994,02
Parcelamento PGFN Demais débitos 2.106.423,42 3.159.635,59
Parcelamento PGFN Previdenciário 0,00 1.455.561,65
Parcelamento FGTS 0,00 0,00
Parcelamento CETESB 0,00 489.330,83
(-) Apropriação de Juros e Multas 0,00 0,00
Recuperação de Tributos em Andamento 0,00 0,00
Recuperação de Tributos PER/DCOMP 0,00 0,00
Patrimônio Líquido (1.139.943,01) (5.571.232,93)
Capital 2.570.000,00 2.570.000,00
Reserva de Lucros 627.110,50 338.914,99
Ajuste de Exercícios Anteriores 0,00 0,00
Prejuízo Acumulado (4.337.053,51) (8.480.147,92)
Total do Passivo 12.821.285,60 10.842.760,40

Contas 2024-R$ 2023-R$
Receitas Operacionais
Revenda de Mercadorias 227.772,00 665.754,00
Prestações de Serviços 31.862.173,88 22.772.682,87
Receita Bruta 32.089.945,88 23.438.436,87
Impostos e Deduções (1.190.533,65) (872.186,52)
Receita Líquida 30.899.412,23 22.566.250,35
Custos Produtos e Serviços (19.089.234,17) (14.268.028,79)
Lucro Bruto 11.810.178,06 8.298.221,56
Receitas não Operacionais
Receitas Financeiras 70.418,21 41.867,81
Receita com Subvenção Financeira 4.528.333,37 4.116.666,70
Total das Receitas não Operacionais 4.598.751,58 4.158.534,51
Total das Receitas 16.408.929,64 12.456.756,07
Despesas
Administrativas (4.482.070,05) (4.608.965,06)
Financeiras (45.975,45) (32.652,91)
Tributárias (3.669.302,67) (3.025.321,62)
Lucro na Venda Imobilizado - -
Diversas (123.548,76) (123.548,76)
Total das Despesas (8.320.896,93) (7.790.488,35)
Resultado Antes do IRPJ 8.088.032,71 4.666.267,72
Tributação sobre o Resultado
Provisão Contribuição Social (739.042,33) (330.648,92)
Provisão Imposto de Renda (1.585.080,22) (814.217,89)
Adicional Imposto de Renda - -
Total dos Tributos (2.324.122,55) (1.144.866,81)
Resultado do Exercício 5.763.910,16 3.521.400,91
Reserva Legal (288.195,51) (176.070,05)
Dividendos (1.368.928,66) (836.332,72)
Saldo Final 4.106.785,99 2.508.998,14

2024-R$ 2023-R$
Atividades Operacionais (1.470.259,40) (955.496,07)
Resultado do Exercício 4.106.785,99 2.508.998,14
Depreciação/Amortização 11.309,43 7.407,69
Ajuste de Exercícios Anteriores 36.308,42 -
(Aumento) Redução: Contas a Receber (1.937.721,61) (975.166,11)
(Aumento) Redução: Estoque (1.371.164,42) (68.545,73)
(Aumento) Redução: Ad. diversos (18.131,73) 2.749,78
(Aumento) Redução: Valores a Recuperar - -
(Aumento) Redução: Fornecedores (549.039,62) 72.994,18
(Aumento) Redução: Contas a Pagar - 701,45
(Aumento) Redução: Ad. de Clientes - -
(Aumento) Redução: Imp. e Obr. Sociais (1.748.605,86) (2.504.635,47)
Atividades Investimentos 2024-R$ 2023-R$
Atividades de Investimentos 1.641.753,17 965.342,78
Alienação/Compra de Imobilizado (15.371,00) (47.059,99)
Atividades Financiamentos 2024-R$ 2023-R$
Atividades de Financiamento 1.657.124,17 1.012.402,77
Reserva Legal 288.195,51 176.070,05
Dividendos 1.368.928,66 836.332,72
Variação Total de Caixa 171.493,77 9.846,71
No início do período 15.421,17 5.574,46
No fim do período 186.914,94 15.421,17
Variação do Disponível 171.493,77 9.846,71

“Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, encerrado em 
31 de dezembro de 2024, somado Ativo e Passivo, respectivamente cada um 
R$ 12.821.285,60 (Doze Milhões, Oitocentos e Vinte e Um Mil, Duzentos e Oitenta 
e Cinco Reais e Sessenta Centavos), que damos inteira fé “.

Descrições: Capital
Reserva 

legal
Lucro/ 

prejuízo Total
Saldo em 31/12/2022 2.570.000,00 162.844,94 (10.989.146,06) (8.256.301,12)
Lucro em 2023 0,00 176.070,05 2.508.998,14 2.685.068,19
Saldo em 31/12/2023 2.570.000,00 338.914,99 (8.480.147,92) (5.571.232,93)
Lucro em 2024 0,00 288.195,51 4.106.785,99 4.394.981,50
Ajuste de Exercícios Anteriores     0,00 0,00 36.308,42 36.308,42
Saldo em 31/12/2024 2.570.000,00 627.110,50 (4.337.053,51) (1.139.943,01)

 Demonstração da mutação do patrimônio social em 31/12/2024 e 2023

Parecer do Conselho Fiscal:  Os abaixo assinados, membros do Conselho Fis-
cal da Companhia de Desenvolvimento Econômico de Marília-CODEMAR, 
tendo procedido a minucioso exame do Inventário Geral da Demonstração do 
Exercício, Resultado do Exercício do Balanço Patrimonal e outros elementos 

correlatos, relativos ao exercício de 2024, encerrado em 31 de dezembro de 
2024, em confronto com a escrituração apresentados pela Diretoria, bem como 
o completo estudo e sindicância de todos os atos e fatos Administrativos refe-
rentes ao mencionado exercício social, declararam perfeitamente regulares aque-

les documentos que expressam a verdadeira situação da Companhia, pelo que 
opinam pela sua aprovação na Assembleia Geral dos Srs. Acionistas: 
Marília/SP, 31 de março de 2025. Conselheiros Fiscais: Osmair Garcia Moro e 
Osnir Trindade Silva.

CODEMAR - Companhia de Desenvolvimento Econômico de Marília
 CNPJ nº 44.477.354/0001-05

1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) definidos para Companhias Fechadas. Na elaboração das 
Demonstrações Financeiras de 2008, a empresa adotou pela primeira vez as alterações 
na Legislação Societária introduzidas pela Lei 11.638/07 aprovadas em 28/12/07 
aprovada em 28/12/2007, com as respectivas modificações introduzidas pela 
Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, as quais modificaram a Lei 6.404/76 em aspecto 
relativos à elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras. Adicionalmente 
de acordo com o item 51 do Pronunciamento Técnico CPC 13, a empresa não está 
apresentando a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos para o Exercício 
findo em 31/12/2024, apresentando somente a Demonstração dos Fluxos de Caixa de 
2024. 2 - Principais Práticas Contábeis: O Balanço Patrimonial foi elaborado de acordo 
com a legislação societária modificada pela Lei 11.638/07 e pela Lei 11.941/09, conforme 
facultado pelo Pronunciamento Técnico CPC 13, o que implica em Demonstrativo sem 
efeitos comparativos entre os exercícios sendo as principais práticas e saldos Contábeis, 
apresentados adiante: a) Regime de Escrituração Contábil. As receitas, os custos e as 
despesas são registrados pelo regime de competência, houve receita com subvenção 

financeira. b) O Imobilizado é registrado pelo custo de aquisição. As depreciações 
acumuladas, os encargos computados pelo Método Linear e reconhecidos no Resultado 
do Exercício. c) 69,64% dos Créditos Realizável em 31/12/2024 estão em mãos de 
terceiros, Despesas Antecipadas: Juros e Multas sobre Parcelamentos = 29,32% dos 
créditos e 1,01% Adiantamento de férias e a fornecedores. Não há concentração de 
dívida junto a pequenos números de Fornecedores. d) O Ativo não circulante refere-se 
a Empréstimos Compulsórios a Eletrobrás sobre Veículos e Combustíveis, Depósitos 
Judiciais e Parcelamentos Especiais refere-se a multas e juros e encargos sobre 
Parcelamentos. 3 - Imobilizado: O total - R$ 8.040.099,85 (-)Depreciação = 
R$ 2.537.418,35 = R$ 5.502.681,50. 4 - Investimentos: Ações Banco do Brasil S/A - 
R$ 2.164,04, EMBRAER = R$ 74,33, FINOR - R$ 1.089,29, Outros - R$ 143,08, Total - 
R$ 3.470,74. 5 - Obrigações Sociais: Salários a Pagar = R$ 151.261,98, PIS - 
R$ 6.739,15, COFINS - R$ 31.103,76; FGTS - R$ 31.107,98; INSS a Recolher - R$ 141.450,44; 
Contribuição Assistencial Negocial - R$ 1.033,89; Empréstimos Consignados: 
R$ 10.409,24; Convênio Médico Unimed = R$ 42.874,74; Convênio Uniodonto - R$ 234,60; 
Mensalidade ASP - R$ 70,00; Financiamentos Sicredi - R$ 8.221,71; Financiamento 
Sicoob - R$ 1.919,06, Total = R$ 427.501,67. 6 - Obrigações Fiscais a Recolher: CSRF: 
R$ 67,21; IRPJ - R$ 1.239.536,89; IRRF = R$ 78.437,09; CSLL = R$ 739.042,33; ISSQN 
- R$ 13.522,96; Parcelamento de MULTAS CETESB - R$ 407.775,69 -Total = 
R$ 2.478.382,17. 7- Parcelamentos Fiscais: Simplificados Demais Débitos - SRFB = 
R$ 762.075,43; Transação Excepcional Demais Débitos SPGFN = R$ 1.053.212,17; e 
Previdenciários: Parcelamentos Simplificados SRFB - R$ 377.128,26; Transação 
Excepcional SPGFN - R$ 1.455.561,65. 8 -  Outras Contas a Pagar: Dividendos a Pagar 
- R$ 2.974.201,54; Pensão Judicial a Pagar - R$ 695,91. Total = R$ 2.974.897,45. 
9 - Não Circulante Total = R$ 4.155.444,87 referente: Parcelamentos Simplificados 
Demais Débitos SRFB - R$ 2.049.021,45; Transação Excepcional Demais Débitos SPGFN 
= R$ 2.106.423,42-Total - R$ 4.155.444,87.

Claudirlei Santiago Domingues Sandro Eduardo Espadoto Jonas Henrique de Souza dos Santos Marini Tiago Ignácio dos Santos
Presidente Vice-Presidente Controle Interno CRC 1SP 235458/O-5

A Diretoria
Claudio Lasso - CPF: 363.108.938-40 - CRC: 1SP295527

ASP GOLD PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 58.131.409/0001-27
Balanço Patrimonial

Ativo 31/12/2024
Circulante 0
Não circulante    948.493
Investimentos 948.493
Diferido 0
Imobilizado 0
Intangível 0

Total ativo      948.493

Passivo 31/12/2024
Passivo circulante                0
Passivo exigível longo prazo 200.000
Empréstimos e fi nanciamentos 200.000
Patrimônio líquido 748.493
Capital social 750.000
Capital integralizado 750.000
Reservas: Lucros / prejuízos acumulados (1.507)
Total passivo e patrimônio  líquido 948.493

Demonstração de Resultado
Período 31/12/2024
Receitas/Receita Líquida/ Lucro Bruto 0
Despesas Administrativas (1.507)
Prejuízo Contábil Operacional (1.507)
Prejuízo Contábil Líquido antes da CSLL e IR (1.507)
Prejuízo Contábil Líquido (1.507)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.509.398, em 28 de fevereiro de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por CLAUDIONOR TREVISAN, 
brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG n° 7.784.878-0-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF n° 634.284.668-53 e sua mulher ANTONIA APARECIDA GAZOLI TREVISAN, brasileira, 
do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.454.525-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 
156.926.209-87, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.015/77, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Gomes Pedrosa, 339-A – Bairro da Cidade Dutra 
– CEP 04805-340; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, , desde 
1984, adquirida através de Contrato particular de promessa de cessão e transferência de direitos, 
datado de 08 de maio de 1984; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado Rua Gomes Pedrosa, 
n° 339-A, antiga Rua Z, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do lote nº 05 da quadra 
nº 147, do local denominado Cidade Dutra, no Bairro do Rio Bonito, no 32º Subdistrito – Capela 
do Socorro, com área de 150,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte em área maior sob o nº 095.029.0029-4; imóvel esse registrado em área maior conforme 
a transcrição nº 17.649 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos GIL DAS NEVES, PALMIRA DA SILVA NEVES, 
JOAQUIM FERNANDES MOREIRA, CARLOS DE ARAUJO, ELZA MOREIRA DE ARAUJO, PEDRO 
BERNALDO DA SILVA, NEIDE ANTONIA DA SILVA, CARLOS ALBERTO MOREIRA DE ARAÚJO, 
CLEUSA VERONICA TATTO DE ARAÚJO, SONIA REGINA MOREIRA DE ARAÚJO CIANI, ODAIR 
JOSE CIANI, ALEXANDRE MOREIRA DE ARAÚJO, MARCIA COZAS MUNOS DE ARAÚJO, MARIA 
CONCEIÇÃO MOREIRA DE ARAÚJO RISSATO, APARECIDO DONIZETI RISSATO, ANTÔNIO LUCIO 
MOREIRA DE ARAÚJO E ZENILDES DA COSTA ARAÚJO, WILSON DIAS SIMPLICIO, EUNICE 
PEREIRA DO AMARAL, e FELIPE MACHADO VIEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 28 de abril de 
2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010080-56.2021.8.26.0006 A MMª. Juíza 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dra. Luciana 
Antunes Ribeiro Crocomo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ WENDERSON PEREIRA 
LOURENÇO, RG 261300696 e CPF 21308850808, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Instituição Paulista Adventista de Educação e Assistência Social – 
Reg. Adm. Leste, para o recebimento de R$ 15.896,28 (Ago/21), referentes ao Termo de Confissão de 
Dívida, firmado entre as partes e não pago. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no 
prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas 
mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir após os 20 dias supra, ficando advertido de que 
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e  publicado  
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2025. 

 
 
 
 

 
 

LOJA MAÇONICA AUGUSTA E RESPEITÁVEL LOJA SIMBOLICA CAVALEIROS DA PAZ 
CNPJ/MF N⁰ 08.690.341/0001-48 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo presente, ficam convocados os membros e demais associados, para participarem da 
Assembleia Geral, que se realizará no dia 21/05/2025, nesta capital Travessa Francisco 
Novo n⁰ 48 – Vila Nova Manchester - CEP 03446-055, Estado de São Paulo, em primeira 
chamada às 20h, nos termos do Estatuto em vigor, para deliberarem quanto à eleição da nova 
Diretoria Executiva e Conselho Fiscal da Entidade, atendendo a sentença proferida pelo juízo 
da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé – São Paulo, SP, em 17 de dezembro de 
2024, processo 1000499-06.2024.8.26.0008, onde eu, abaixo assinado Idalberto Alves 
Paschoal, Casado em comunhão parcial de bens, Contador, Mestre Instalado, portador do 
documento de identidade RG n⁰ 22.051.659-5 SSP/SP, CPF/MF n⁰ 117.891.278-74 e do CIM 
n⁰ 301.225, com endereço comercial à Rua Cantagalo, n⁰ 1737 – Tatuapé - CEP 03319-001 
– São Paulo - SP; fui nomeado administrador provisório da entidade.  
 

São Paulo, 16 de abril de 2025. 
IDALBERTO ALVES PASCHOAL 

(Administrador Provisório) 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.533.728, em 05 de julho de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por MARIA JOSEFA DA SILVA, 
brasileira, aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 35.786.637-X-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF n° 056.764.858-33, com anuência de seu marido com quem é casada sob o regime da 
comunhão parcial de bens, AGNALDO ALVES DA SILVA, brasileiro, aposentado, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 35.195.235-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 267.684.104-15, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua René Falconetti, nº 78 – Vila Guanhembu – CEP 04159-001, a 
qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1991, adquirida através de 
Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, datado de 31 de maio de 1991; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua René Falconetti, nº 78, e 
seu respectivo terreno, correspondente ao lote nº 35 da quadra “B”, do local denominado “Chácaras 
Nova América”, no bairro Rio Bonito, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 293,50m², 
imóvel esse cadastrado no INCRA nº 638.358.010.650-0; imóvel esse que se acha registrado 
em área maior conforme a matrícula nº 193.920 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ALCIDES CHAVES DA 
SILVEIRA, MARIA SILVEIRA, VALTO CORREIA LIMA, B.I ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 
S/C, JOSE CARLOS DE BRITO IZZO, EDUARDO DE BRITO IZZO, EDMILSON DOS SANTOS, 
MARIA LUCILEUDA DA SILVA DOS SANTOS, PEDRO TEIXEIRA SERAFIM FILHO, FRANCISCA 
RUTH LOPES FERREIRA, PAULO FERREIRA LIMA, JURACI R. BARBOSA, FÁTIMA APARECIDA 
LOURENÇO DA SILVA, ISABEL MARIA DA SILVA SOUZA, IZABEL PEREIRA MOTA, ANDRESSA 
MONTEIRO DA SILVA,  THIAGO LULA DE OLIVEIRA, FRANCISCA ANDRADE DE PAULO, e SILVIO 
DE PAULO oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 29 de abril de 2025. O Oficial Substituto.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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